DECRETO Nº __________, de __/__/ 2010

Publicado no Diário Oficial Nº _____ de ___/___/2010

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, incisos V e VI, da Constituição Estadual;

Considerando como essencial a implantação de políticas públicas objetivas, democráticas e operacionalmente realizáveis para o fortalecimento e a proteção da cidadania de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT);

Considerando a importância de que as ações fomentadas pelo Estado, sejam de real interesse e indispensáveis à proteção dos direitos das pessoas LGBT.

DECRETA:

Art. 1º - Fica criado o Conselho Estadual de Promoção da Cidadania e dos Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT), órgão colegiado integrante da estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania (SEJU).

Art. 2º - Ao Conselho Estadual de Promoção da Cidadania e dos Direitos Humanos de LGBT compete:

I - desenvolver ação integrada, articulada e transversal com o conjunto de Secretariais e demais órgãos públicos, visando à formulação, monitoramento e avaliação da Política Estadual de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais; 

II - participar da elaboração, análise e avaliação da execução do Programa Estadual de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, a partir das diretrizes emanadas das legislações federal e estadual, da Conferência Nacional e da Conferência Estadual de Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, ambas realizadas em 2008; 


III - articular e orientar políticas públicas de promoção da igualdade de oportunidades e de direitos para a população LGBT;
 
IV - prestar assessoria ao Poder Executivo, emitindo pareceres, acompanhando, monitorando, fiscalizando e avaliando a elaboração e execução de programas de governo no âmbito estadual, bem como opinar sobre as questões referentes à cidadania da população LGBT;
 
V - estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate das condições em que vive a população LGBT urbana e rural, propondo políticas públicas, objetivando eliminar todas as formas identificáveis de discriminação; 
 
VI - fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação em vigor no que for pertinente aos direitos assegurados à população LGBT;
 
VII - manter canais permanentes de diálogo e de articulação com o movimento LGBT - a serem definidos pelo seu Regimento Interno - em suas várias expressões, apoiando suas atividades, sem interferir em seu conteúdo e orientação própria;
 
VIII - receber, examinar e efetuar denúncias que envolvam fatos e episódios discriminatórios contra lésbias, gays, bissexuais, travestis e transexuais, encaminhando-as aos órgãos competentes para as providências cabíveis além de acompanhar e monitorar os procedimentos pertinentes;



IX - a instituição de comissões ou grupos de trabalho;

X - Elaborar e aprovar seu regimento interno. 

Art. 3º - O Conselho LGBT será constituído por 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente dos órgãos e entidades abaixo mencionados, sendo 50% da sociedade civil e 50% do poder público da forma relacionada a seguir. 

§1º - Poder Público:

I - Secretaria da Justiça e Cidadania; 

II – Secretaria da Educação; 

III – Secretaria da Saúde; 

IV – Secretaria da Segurança Pública; 

V – Secretaria da Cultura; 

VI – Secretaria do Trabalho, Emprego e Promoção Social;

VII – Secretaria de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;

VIII – Secretaria da Criança e da Juventude;

IX – Defensoria Pública do Estado do Paraná;

§2º – Sociedade Civil:

 (9) organizações da sociedade que tenham trabalho comprovado com a população LGBT, registradas, sediadas e em funcionamento no Estado do Paraná.

§ 3º – Os membros titulares e respectivos suplentes serão indicados pelos Titulares dos órgãos e entidades representadas e designados por portaria do Secretário da Justiça e da Cidadania. 

§ 4º – Todos os membros terão mandato de 2 (dois) anos.

§ 5º – Poderão participar das reuniões do Conselho LGBT, a convite da Coordenação Geral, especialistas e representantes de instituições públicas ou privadas que exerçam relevantes atividades voltadas para a promoção da cidadania e direitos humanos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais. 

Art. 4º – O Conselho LGBT terá uma Secretaria Executiva exercida pelo representante da Secretaria da Justiça e da Cidadania e Direitos Humanos, que convocará suas reuniões. 

Art. 5º – A participação dos membros no Conselho LGBT não será remunerada, e seu exercício será considerado de relevante interesse público. 

Art. 7º - O regimento interno do Conselho LGBT disporá sobre seu funcionamento e será elaborado no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua instalação.

Art. 8º - A Secretaria da Justiça e da Cidadania dará o apoio técnico, operacional, administrativo e financeiro necessário ao funcionamento do Conselho LGBT. 

Art. 9º - A instalação do Conselho LGBT dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação deste Decreto. 

Art. 10 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em ___de agosto de 2010, 189º da Independência e 122º da República. 

Orlando Pessuti

Governador do Estado 

José Moacir Favetti

Secretário de Estado da Justiça e da Cidadania

Ney Amilton Caldas Ferreira

Chefe da Casa Civil

